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Apresentação

Com muita alegria e entusiasmo, os pesquisadores em Direito de todo Brasil voltaram a se
reunir presencialmente no maior evento acadêmico do país, na área. O XXIX CONGRESSO
NACIONAL DO CONPEDI, que aconteceu nos dias nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de
2022, teve como grande tema “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”.

Lembre-se que, apesar das dificuldades enfrentadas por alguns pesquisadores para acessar o
local do evento, em decorrência das fortes chuvas que atingiram a região, o CONPEDI
encontrou uma maneira de assegurar que todos os inscritos pudessem apresentar e publicar
seus trabalhos. No dia 19 de dezembro de 2022, mais de 20 (vinte) artigos foram
apresentados, excepcionalmente, por meio de ferramenta virtual, demonstrando a preocupação
da organização do evento com as demandas que envolvem os seus participantes.

Os trabalhos apresentados, tanto presencialmente, quanto virtualmente, referentes à linha de
“hermenêutica jurídica, filosofia, sociologia e história do direito” estão em plena consonância
com o grande tema do evento e podem ser lidos na íntegra na presente publicação. Boa
leitura!

Rayssa Rodrigues Meneghetti – Universidade de Itaúna (UIT)

João Pedro Ignacio Marsillac– Universidade Presbiteriana Mackenzie
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O FETICHISMO E O SUE PAPEL NA ESTRUTURAÇÃO DA CRÍTICA
MARXISTA A KELSEN

Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho1

Paulo Ricardo Artequilino da Silva
Raphael Henrique Figueiredo de Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1)

Introdução: A noção corrente de Estado e Direito é perpassada pelo paradigma da vontade
como ato que põe a norma jurídica (voluntarismo e normativismo). No domínio da filosofia
do Direito, o responsável por dar os contornos teóricos mais precisos a tal paradigma foi
Kelsen, que formula sua teoria da norma jurídica, à maneira neopositivista, como um esquema
doador de sentido ao ato de vontade de autoridade estatal. A crítica ao Estado e ao Direito foi
formulada por Marx e pelos marxistas segundo diversas matrizes teóricas, sendo que dois
desses autores dialogam diretamente com Kelsen em suas críticas partindo, na nossa opinião,
de um substrato comum: Lukács e Pachukanis. O primeiro, desde sua crítica juvenil às
antinomias e ao método do pensamento burguês até sua crítica ontológica da maturidade,
opôs-se às formulações kelsenianas mobilizando a categoria da fetichização e da reificação,
ainda que de maneiras distintas em cada uma das fases de seu pensamento. Já Pachukanis, em
sua obra máxima, Teoria Geral do Direito e Marxismo, põe em xeque o critério kelseniano,
puramente normativo, para identificar e distinguir o campo do jurídico de outros
ordenamentos normativos (moral, religião etc.) e, com isso, defende sua tese de que o Direito
é um fenômeno essencialmente calcado, eis que derivado estruturalmente, nas relações
fetichistas pautadas pela forma-mercadoria, cuja dinâmica de funcionamento pressupõe
sujeitos de direito autônomos entre si e que se reconhecem reciprocamente como proprietários
de mercadorias. O autor soviético, assim, prioriza a relação jurídica como explicativa da
norma, ao contrário de Kelsen, atribuindo a pecha de “fetichista” à teorização do austríaco.
Releva notar que o substrato comum percebido no pensamento de ambos consiste justamente
em ver o estranhamento e o caráter coercitivo das estruturas jurídicas de regulação social. E
isso seja à moda lukacsiana e sua crítica ao discurso metodológico do neopositivismo e na
manipulatividade que ele proporciona a enunciado jurídicos com pretensão de sistematicidade
e autonomia, seja, nos moldes pachukanianos, na determinação estrutural da forma jurídica a
partir da forma-mercadoria. Eis aí um rico e profundo debate jusfilosófico que merece ser
mais bem compreendido à luz da pouco explorada chave analítica do “fetichismo”, que, por
essa razão, merece maior densificação teórica, já que, conforme pretende-se demonstrar, é a
categoria estruturante, ainda que não a mais aparente, de todo o debate intelectual sob exame.
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2)

Problema de Pesquisa: O “fetichismo”, categoria filosófica estruturante da crítica marxista à
forma-mercadoria, pode ser considerado como chave de leitura do diálogo crítico entre o
marxismo de Lukács e Pachukanis e positivismo de Kelsen? Se sim, como? Se não, qual a
relevância de analisar o debate à luz dessa chave? 

3)

Objetivo: Constitui o principal objetivo deste trabalho realizar uma depuração conceitual do
debate filosófico travado entre os representantes da escola marxista, Lukács e Pachukanis, e o
juspositivista Hans Kelsen sob a luz da categoria do fetichismo, buscando-se demonstrar
como esse conceito da crítica à economia política transpôs-se ao debate jusfilosóficos entre as
tradições teóricas delimitadas. 

4)

Metodologia: Mediante revisão da literatura relativa ao tema delineado acima, pretende-se
submeter a escrutínio analítico o material selecionado – textos de lavra dos autores estudados
e dos comentadores de maior relevo – para, assim, cotejar as formulações teórica de cada qual
à luz da chave analítica proposta. 

5)

Resultados alcançados: Lukács e Pachukanis atribuem fulcral importância à categoria do
fetichismo, mas cada um à sua maneira. Partindo disso, entende-se por demonstrada a
hipótese de que o fetichismo (e as categorias correlatas, como reificação e estranhamento) é
elemento subjacente, ainda que não manifestamente, da crítica de ambos os marxistas a
Kelsen e, outrossim, da resposta deste às críticas. Pode-se concluir a partir disso que a crítica
marxista ao Direito tal como apresentada por Lukács e Pachukanis, ao se estruturar na
categoria do fetichismo e retorquir a, partindo disso, a teorização que identifica na norma
posta pela autoridade a juridicidade da proposição normativa, não se reduz a apontar na
normatividade estatal um caráter classista, mas que atinge o nível profundo da ligação entre o
direito e a dinâmica automatizada e reificada da produção e circulação de mercadorias detidas
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por proprietários privados, de modo que a forma social que estrutura o Direito é condicionada
pela forma-mercadoria, na medida em que essa categoria social é a célula fundamental do
modo de produção capitalista e possibilita a dominação da vida social pelo trabalho abstrato e
pelo imperativo da valorização do valor.

Palavras-chave: Fetichismo, Normativismo, Marxismo
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